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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI  01 - 0267 / 2014 	 DE 	 2014 

 

     

MATÉRIA LEGISLATIVA:  PL 	01 - 0267 / 2014 	 DE 	21/05/2014 

 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 CONTE LOPES 

EMENTA:  ALTERA 0 CÓDIGO DE OBRAS, LEI N° 11.228, DE 25 DE JUNHO DE 

1999, ACRESCENTANDO ITEM 14.3 AO SEU ANEXO I, PARA DISPOR 

SOBRE A UTILIZAÇÃO DE INSTALAÇÕES SANITÁRIAS MAIS ECONÔMICAS 

EM RELAÇÃO AO CONSUMO DE ÁGUA, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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APROVADO 
VOLTA À 

04  

M I DISCUSSÃO 
ISCUSSÀO 

.1)  

PRELO  NTE 

CAN1,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° O / 	do pR 

- 

Ade-Fia 	- 
Fe: 100 4t16 

VEREADOR CONTE LOPES 

PROJETO DE LEI N°  
Ci 	rz• 

- 0(1267/2014 

Altera o Código de Obras, Lei n° 11.228, de 25 de 
junho de 1999, acrescentando item 14.3 ao seu Anexo 
I, para dispor sobre a  utilização  de instalações 
sanitárias mais econômicas em relação ao consumo de 
água, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  Nas instalações sanitárias das novas edificações, situadas no âmbito do 
Município  de São Paulo, cuja construção se inicie a partir da vigência desta Lei, 
deverão obrigatoriamente ser adotados modelos econômicos em relação ao 
consumo de  água. 

Art. 2° Fica acrescido o item 14.3 ao Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, 
com a seguinte redação: 

"14.3 — DA UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
ECONOMIZADORES DE ÁGUA. 

Serão obrigatórias instalações sanitárias do tipo 
"caixa de descarga sanitária acoplada", ou outros 
modelos, com consumo de no máximo 10 (dez) litros 
de água por descarga." (NR) 

Art. 3° 0 Poder Público regulamentará  a presente Lei no prazo de90,(noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei  correrão  dr5 ddhtânie 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se  necessário. 
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Adelina CIC0f44) - M. Pen4ebentar 
PRF ia0.406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 

CONTE LOPES 
Vereador 
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Adelina Cirdooa - 	Pc.0.~ntar 

100.406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A presente Lei tem como objetivo contribuir com a redução do consumo de água, com a 
finalidade última, portanto, de preservação e conservação dos escassos recursos naturais e 
do meio ambiente. 

O 	Estamos em um momento de evitar o desperdício de água, o que pode ser feito a partir de 
adoção de simples mudanças nos hábitos. 

O banheiro, neste contexto, é o campeão de gasto de água, já que representa 60% de todo 
o consumo de água nas residências. 

A quantidade de água utilizada para a descarga dos vasos sanitários representa uma 
parcela significativa deste montante. Em modelos mais antigos de instalação sanitária, em 
que a válvula de descarga é afixada na parede, o consumo é de até 20 litros de água por 
descarga. Assim, o vaso sanitário pode ser responsável por 25% do gasto de água em uma 
residência, e por isso é importante ter especial atenção no uso da descarga. Por outro lado, 
no modelo do vaso acoplado, em que há reservatório em cima do vaso sanitário, o gasto de 
água cai para seis litros de água por descarga. 

Desde 2003, um acordo entre os fabricantes de vasos sanitários brasileiros permitiu que um 
novo modelo, com caixa acoplada, fosse adotado. O modelo com caixa acoplada possui um 
gasto fixo de 6 litros por descarga, normatizado pela NBR 15.097/04, permitindo uma 
economia sensível de água em relação aos modelos mais antigos. Existem modelos de 

O vasos sanitários ainda mais econômicos em relação ao consumo de água, como os vasos 
sanitários de descarga dupla (3 litros para dejetos líquidos e 6 litros para dejetos sólidos) e 
sanitários a vácuo (1,2 a 1,5 litros de água por descarga) que utilizam ar (vácuo) para sugar 
os dejetos. Os sanitários a vácuo são utilizados principalmente em aviões onde o custo da 
água transportada é particularmente elevado e também em instalações experimentais para o 
uso eficiente da água. 

Pelo momento que enfrentamos em nosso Município, fica cada vez mais evidente a 
importância e a necessidade da correta utilização da água que utilizamos no dia-a-dia, 
porque consumimos mais água do que a natureza pode repor, e sofremos com a ameaça do 
racionamento de água. Os recursos hídricos são bens de utilização pública, mas, se, não 
tomarmos as medidas necessárias para a diminuição do consumo de água, com certeza 
estes recursos irão faltar. 

Neste contexto, a obrigatoriedade de utilização de equipamentos aptos a realizar esta 
economia colocará um fim ao grande desperdício de água, desperdício este que não faz o 
menor sentido, já que dispomos de tecnologia para a redução do consumo de água. 

Portanto, pela relevância da matéria e grande interesse público do qual se reveste a nossa 
proposta, aguardamos o apoio dos Nobres Pares no sentido de vê-Ia aprovada. 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0267/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.orefeitura.so.aov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis - Código de Obras 
(especialmente Capítulo 14); 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico (cópia parcial - especialmente art. 80 e seguintes); 

- Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Conservação e Uso Racional da Agua em Edificações, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 47.279, de 16 de maio de 2006, que institui o Programa 
Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração Pública Municipal 
Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e sociedades de 
economia mista; 

- Lei Municipal n° 14.459, de 3 de julho de 2007, que acrescenta o item 9.3.5 à Seção 
9.3 (Instalações Prediais) do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992 
(Código de Obras e Edificações), para dispor sobre a instalação de sistema de 
aquecimento de água por energia solar nas novas edificações do Município de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.267, de 6 de fevereiro de 2007, que estabelece obrigatoriedade 
de instalação de equipamentos hidráulicos de consumo econômico nas edificações da 
Administração Municipal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo (especialmente arts. 3 0 , XIII); 

- PL0358/2009, que dispõe sobre a implantação de válvula de descarga com duplo 
acionamento nas repartições públicas e dá outras providências; 

- PL0196/2011, que dispõe sobre o denominado vaso sanitário ecológico e econômico, 
e dá outras providências; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- PL0284/2014, que dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização de chuveiros com 
temporizador nos termos em que especifica, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 26 de junho de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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13/6/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa: 11228 

Total de referências : 1  

a  olha n°  O 	do propc. 
N° Qi -  bar& de 20-2£, 

tiflPOri 	ki 

	

Mar r  J sé 	O velra 
Técnico Adm i 	vo-RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI N°11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, 

licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos 
limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as 
alterações adotadas por leis posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) ..  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAM ENTAÇAO. 

Legislação explicativa: Lei n°8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa 

portadora de deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas sim plificadoras para realizaçao de 
obras e construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao 
de Certificado de Condusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de 
adequaçao das edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao 
observar as disposiçoes desta Lei e da Lei n°11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do 
Municipio, com o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa 
Deficiente", a norma NBR 9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - 
Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos de aplicaçao das disposiçoes especiais para 
pessoas portadoras de defidencia, prevista nesta Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento 
destinado a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de 
Alvara de Autorizaçao, a ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e 
Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das 
Administraçoes Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no 
item 7 do Anexo III, desta Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos 
vagos e em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais 
permitidos pela legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente 
mediante a expediçao de Alvara de Autorizaçao, documento esse instituido por esta 
Lei, regulamentada pelo Decreto no 32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras 
particulares; Institui sistematica para concessao de certificados de condusao para 
edificaçao, com a observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a 
materia, em especial as constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e 
equipamentos de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via 
eletrônica do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de 
Execução de Edificação Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência 
Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 
12.9 do Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao Item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do 
Anexo 8 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de 
Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado). (ver 
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Folha n°  b g 	do proc.. 

N° 	 de 20-1 `1 
O fun • 	10 

42, 

Ma 
Técnico Ad 

01 veira 
vorRF 10.940 

1...eips2  11.2283  de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 2 8.256, de 20 
de junho de 19759  com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são.conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais. e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11.. Compartimentos 	- 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem • de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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14 Instalações Sanitárias 

o 

Toda edificação deverá dispor de instalações sanitárias con-
forme disposto no presente Capítulo, na razão de sua popu-
lação e em função da atividade desenvolvida. 

14.1 Quantificação 
Os índices para a determinação do número de pessoas serão 
os mesmos adotados na tabela de Lotação das Edificações 
no Capítulo 12, devendo ser descontadas da área bruta da 
edificação, para este fim, as áreas destinadas à própria insta-
lação sanitária e garagens de uso exclusivo. • 

14.1.1 As edificações destinadas a uso residencial unifamiliar e mul-
tifamiliar *deverão dispor de instalações sanitárias nas seguin-
tes quantidades mínimas: 
a) casas e apartamentos: 1 (uma) bacia, 1 (um) lavatório e 1' 
(um) chuveiro; 
b) áreas de uso comum de edificações multifamiliares: 1 (uma) 
bacia, 1 (um) lavatório, e 1 (um) chuveiro, separados por sexo. 

14.1.2 As demais edificações deverão.dispor de instalações sanitá-
rias, nas seguintes quantidades mínimas: 
a) hospitais ou clínicas com internação, hóteis e similares: 1 
(urna) bacia, 1 (um) lavatório e 1 (um) chuveiro para cada 2 
(duas) unidades de internação ou hospedagem, e 1 (uma) 
bacia e 1 (um) lavatório para cada 20 (vinte) pessoas nas 
demais áreas, descontadas deste cálculo as áreas destinadas 
a internação ou hospedagem; 
b) locais de reunião: 1 (uma) bacia e 1 (um) lavatório para 
cada 50 .(cinqúenta) pessoas; 
c) outras destinações: 1 (uma) bacia e 1 (um) lavatório para 
cada 20 (vinte) pessoas. 

14.1.2.1 Quando o número de pessoas for superior a 20 (vinte) haverá, 
necessariamente, instalações sanitárias separadas por sexo. 

14.1.2.2 A distribuição das instalações sanitárias por sexos será de-
corrente da atividade desenvolvida e do tipo de população 
predominante. 
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14.1.2.3 Nos sanitários Masculinos, 50% (cinqüenta por cento) das 
bacias poderão ser substituídas por mictórios. 

14.1.2.4 Toda edificação não residencial deverá dispor, no mínimo, de 
uma instalação sanitária por sexo ;  distante no máximo 50 m 
(cinqüenta metros) de percurso real de qualquer ponto, po-
dendo se situar em andar contiguo ao considerado. 

14.1.2.5 Será obrigatória a previsão de, no mínimo, -uma bacia e um 
lavatório por sexo, junto a todo compartimento destinado a 
consumição de alimentos, sitiados no mesmo pavimento deste. 

14.1.2.6 Serão providos de antecâmara ou anteparo as instalações 
sanitárias que derem acesso direto a compartimentos destina-
dos a trabalho, refeitório ou consumição de alimentos. 

14.1.2.7 Quando, em razão da atividade desenvolvida, for, prevista a 
instalação de chuveiros, estes serão calculados na proporção 
de um para cada 20 (vinte) usuários. 

14.1.2.8 Serão obrigatórias instalações sanitárias para pessoas porta-
doras de deficiências físicas, na relação de 3% (três por cen-
to) da proporção estabelecida no item 14.1.2, nos seguintes usos: 
a) locais de reunião com mais de 100 (cem) pessoas; 
b) qualquer outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 

14.2 Dimensionamento 
As instalações sanitárias serão dimensionadas em razão do 
tipo de peças que contiverem, conforme tabela 14.2. 
Tabela 14.2 - Dimensionamento de instalações sanitárias 

Tipo de peça Dimensões mínimas das instalações 

Largura (M) Área (m2) 
Bacia '0.80 1,00 
Lavatório 0,80 0,64 
Chuveiro 0,80 0,64 
Mictório 0,80 0,64 
Bacia e lavatório 0,80 1,20 

Bacia, lavatório e-chuveiro 0,80 2,00 

Bacia uso de deficiente físico 1,40 2,24 
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M J 14.2.1 Os lavatórios e mictórios coletivos dispostos em cocho serão Técni63 dimensionados à razão de 0,60 m (sessenta centímetros) por
aAdm 

usuário. 

14.2.2 Quando prevista instalação de chuveiros, deverá ser dimen-
sionado vestiário com área mínima de 1,20 m 2  (um metro e 
vinte decímetros quadrados) para cada chuveiro instalado, 
excetuada a área do próprio chuveiro. 
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1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto n°42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os 
arts. 204 a 208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a 
Camara Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de 
Politica Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
Interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído pelo artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 
143, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
pelo art. 235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei n°15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos 
Certificados de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
Instituído pelo art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento 
Urbano, por intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a 
implementaçao do Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 
1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1-133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - 
COMAP, conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso 
definidas por esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por 
legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município 
de São Paulo, de acordo com o que dispõe o Inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social 
da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos 
arts. 199 a 203 desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 13 - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos 
termos do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4o - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes 
dos Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0 - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos 
nos Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver 
documento)  
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 

O desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 10  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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Mercado Popular - HMP, especialmente na área central e nos espaços vazios da Cidade; 
XI - propiciar a participação da sociedade civil na definição das ações e prioridades e no 
controle social da política habitacional; 
XII - contribuir para o fortalecimento e organização independente dos movimentos 
populares que lutam por moradia digna, pelo acesso à Cidade e pela garantia da função 
social da propriedade urbana; 
XIII - garantir a captação de recursos financeiros, institucionais, técnicos e administrativos 
destinados a investimentos habitacionais de interesse social, promovendo-a em fontes 
privadas e governamentais, incluindo aquelas externas ao Município; 
XIV - garantir o acesso e a permanência das famílias de baixa renda às linhas de 
financiamento público de Habitação de Interesse Social. 
Parágrafo único - Entende-se por moradia digna aquela que dispõe de instalações sanitárias 
adequadas, que garanta as condições de habitabilidade, e que seja atendida por serviços 
públicos essenciais, entre eles: água, esgoto, energia elétrica, iluminação pública, coleta de 
lixo, pavimentação e transporte coletivo, com acesso aos equipamentos sociais básicos. 
Art. 80 - São diretrizes para a Política Habitacional: 

O I - o desenvolvimento de projetos habitacionais que considerem as características da 
população local, suas formas de organização, condições físicas e econômicas; 
II - o desenvolvimento de programas de melhoria da qualidade de vida dos moradores de 
habitações de interesse social, nas unidades habitacionais, infra-estrutura urbana e 
equipamentos, estimulando programas geradores de emprego e renda, a valorização do 
espaço público, assegurando a integração desses programas com a perspectiva de 
desenvolvimento das comunidades; 
III - o estímulo à participação e ao controle social na definição das políticas e prioridades da 
produção habitacional; 
IV - a consolidação do Conselho Municipal de Habitação e demais instâncias de participação 
do setor como as Conferências Municipais de Habitação e o Orçamento Participativo; 
V - a produção de unidades habitacionais para a população de baixa renda, com qualidade e 
conforto, assegurando níveis adequados de acessibilidade, de serviços de infra-estrutura 
básica, equipamentos sociais, de educação, saúde, cultura, assistência social, segurança, 
abastecimento e esportes, lazer e recreação; 
VI - a produção, nas regiões centrais da Cidade dotadas de infra-estrutura, de unidades 
habitacionais em áreas vazias ou subutilizadas, e a recuperação de edifícios vazios ou 
subutilizados, para a população de baixa e média renda; 
VII - a consolidação da moradia social nas áreas centrais, mediante a ação conjunta da 
população e dos Poderes Públicos Estadual e Federal, contribuindo para os programas de 

O reabilitação dessas áreas, compatibilizando-as com a inclusão social e urbanada população 
de baixa renda que habita a região ou nela trabalha, de modo a evitar sua expulsão; 
VIII - a utilização de parte dos recursos provenientes da valorização imobiliária em 
programas habitacionais de interesse social nas áreas bem dotadas de infra-estrutura e 
serviços urbanos; 
IX - a promoção da regularização física e fundiária de assentamentos já consolidados e das 
unidades construídas, garantindo moradia digna às famílias de baixa renda; 
X - a intervenção em áreas degradadas e de risco, de modo a garantir a integridade física, o 
direito à moradia e a recuperação da qualidade ambiental dessas áreas; 
XI - a requalificação de áreas de cortiços e urbanização de favelas por meio de ações 
integradas com outros órgãos da Prefeitura, do Estado e do Governo Federal; 
XII - a garantia, nos programas habitacionais, de atividades conjuntas de proteção ao meio 
ambiente e de educação ambiental, de modo a assegurar a preservação das áreas de 
mananciais e a não-ocupação das áreas de risco e dos espaços destinados a bens de uso 
comum da população, através de parcerias de órgãos de governo e organizações não 
governamentais; 
XIII - a priorização, nos programas habitacionais coordenados ou financiados pelo 
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Município, do atendimento à população de baixa renda residente em imóveis ou áreas 
insalubres e de risco; 
XIV - o impedimento da ocupação irregular de novas áreas mediante a aplicação de normas 
e de instrumentos urbanísticos e de fiscalização; 
XV - o estabelecimento de parâmetros físicos de moradia social, índices urbanísticos e de 
procedimentos de aprovação de projetos, de forma a facilitar a produção habitacional pela 
iniciativa privada; 
XVI - o estímulo às alternativas de associação ou cooperação entre moradores para a 
efetivação de programas habitacionais, incentivando a participação social e a autogestão 
como controle social sobre o processo produtivo e medida para o barateamento dos custos 
habitacionais e de infra-estrutura, além da produção cooperativada; 
XVII - a otimização da infra-estrutura e a redução dos custos de urbanização dos programas 
habitacionais; 
XVIII - o respeito ao meio ambiente, buscando adotar tecnologias de projeto, construção e 
manutenção dos empreendimentos habitacionais voltados para os princípios do 
desenvolvimento sustentável, incluindo-se alternativas de conservação de água e de 

O disposição de resíduos sólidos, além de recuperação de áreas verdes, preservação 
ambiental e de reciclagem dos resíduos inerentes aos empreendimentos; 
XIX - o estímulo à realização de parcerias com universidades e institutos de pesquisa para 
desenvolvimento de alternativas de menor custo e maior qualidade e produtividade das 
edificações residenciais; 
XX - a facilitação do acesso da população de baixa renda à moradia, por meio de 
mecanismos de financiamento de longo prazo, investimento de recursos orçamentários a 
fundo perdido, permissão de uso e subsídio direto, pessoal, intransferível e temporário na 
aquisição ou locação social; 
XXI - a intervenção nas habitações coletivas de aluguel por meio da reciclagem e 
requalificação de edifícios subutilizados; 
XXII - a promoção de serviços de assessoria técnica, jurídica, ambiental, social e urbanística 
gratuita a indivíduos, entidades, grupos comunitários e movimentos na área de habitação 
de interesse social, no sentido de promover a inclusão social desta população; 
XXIII - o acesso e a manutenção das famílias de baixa renda nos programas e 
financiamentos públicos de habitação de interesse social; 
XXIV - a articulação das instâncias estadual, federal e municipal de governo no setor de 
habitação buscando otimizar e potencializar suas ações; 
XXV - a garantia de informação atualizada sobre a situação habitacional do Município, 

O 	
especialmente em relação ao déficit e às necessidades habitacionais; 
XXVI - a promoção da captação e o gerenciamento de recursos provenientes de fontes 
externas ao Município, privadas ou governamentais para os fins citados nesse capítulo; 
XXVII - a promoção do acesso à terra urbanizada para viabilizar Programas Habitacionais de 
Interesse Social; 
XXVIII - a promoção, no caso de necessidade de remoção de área de risco ou de 
desadensamento por necessidade de obra de urbanização, do atendimento habitacional das 
famílias a serem removidas, preferencialmente na mesma região ou, na impossibilidade, em 
outro local, com a participação das famílias no processo de decisão. 
§ 1 0  - Como melhoria das moradias entende-se programas e projetos que intervenham em 
situações habitacionais precárias para a garantir condições dignas de habitabilidade. 
§ 20  - Como produção de novas moradias entende-se a provisão de novas unidades em 
empreendimentos habitacionais e a adequação de edificações existentes, para fins 
habitacionais. 
§ 30  - Lei municipal estabelecerá os equipamentos mínimos necessários à implantação dos 
empreendimentos habitacionais de interesse social. 
Art. 81 - São ações estratégicas da Política Habitacional: 
1 - realizar o diagnóstico das condições de moradia no Município identificando seus 
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Folha n°  ep ço, 	do proc.. 
N°  ai - 624,4-   de oã (f  
O funciona 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14018 

Total de referências : 1  

13/6/2014 
	

Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Ma 	.,1 
Técnico Admi 

sé O vera 
r vo-RF 10.940 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI N°14.018 28/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em 
Edificações, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 175/2005 (ver documento) 
Aurélio Nomura 
Decreto n°47.731/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei 14.403/2007 - Acrescenta §3 0  ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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olP n°__ã_/_—do proc. 
N° -Ô.& _de 204-1 
O func 	sã. 

Ma a J 
Técnico Adml 

I ve ra 
vo-RF 10.940 

LEI No 14.018, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 175/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 
dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e 
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam à 
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e 
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a 
importância da conservação da água. 
§ 10  O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de 
interesse social. 
§ 20  Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os locados, deverão ser 
adaptados no prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 20  O Programa desenvolverá as seguintes ações: 
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que 
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações 
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo); 
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que 
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de 
abastecimento; 
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque, 
máquina de lavar, chuveiro e banheira. 
Art. 30  Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de 
novas edificações, especialmente: 
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e 
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação 
de hidrômetro para medição individualizada do volume d 'água gasto por unidade 
habitacional; 
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva; 
III - captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 50  Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das 
edificações já existentes. 
Art. 60  A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à 
comunidade científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 
sugestões. 
Art. 70  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 80  As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n°  -1 e 	do prqc. 

N°  ai -0,r2.6 .-  de 201_9_ 
O funcion rio Gt. 

.-- 
Ma 	s 

Técnico Ad 

LEI No 14.403, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 279/06, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 
Altera o art. 1 0  da Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa 
Municipal de Conservação e Uso Racional da Agua em Edificações. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 1 0  da Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, passa a vigorar acrescido 
de § 3 0, com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
§ 30  O Programa abrangerá, dentre outras, as edificações de uso residencial, 
comercial, institucional (de propriedade pública ou particular), de prestação de serviços 
e industrial na forma e nas condições estabelecidas em legislação municipal específica 
a ser editada." 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipa 
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Câmara Municipal de São Paulo 

n°  J 9 	do proc. 
N° 	—O 	de 201_9._ 
O funcion io 

Base de dados : legls 
Pesquisa : 47279  

Total de referências : 1  

Mari 	 veira 
Técnico Adm ni r ivo-RF 10.940 

1/1 
Titulo: DECRETO NO 47.279 16/05/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração 

Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas 
e sociedades de economia mista. 
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Folha n°  02L) 	do proc. 
N0 O2, 	de 20-1(1  
O func on 

i■ e 
Ma 1 • sé 	• veira 

Técnico Ad In Z tivo-RF 10.940 

DECRETO N 0  47.279, DE 16 DE MAIO DE 2006 
Institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração 
Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e 
sociedades de economia mista. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a importância do uso racional da água, em razão de suas 
características de recurso natural finito e escasso; 
CONSIDERANDO a necessidade da implantação de política pública municipal com vistas 
ao melhor aproveitamento desse recurso e conseqüente redução do consumo e dos 
gastos públicos; 
CONSIDERANDO os contínuos esforços de modernização da gestão da Administração 
Pública Municipal, a qual deve ser referência nas questões de preservação do meio 
ambiente e promoção de condições sustentáveis às futuras gerações, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito dos 
órgãos da Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como 
das empresas públicas e sociedades de economia mista. 
Art. 20 . O Programa ora instituído tem por finalidade implantar, promover e articular 
ações visando a redução do volume de água consumido pela Administração Pública 
Municipal Direta e Indireta, bem como estabelecer as diretrizes para seu uso 
adequado, consciente e sustentável. 
Art. 30 . Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
adotar, a partir de 1 0  de junho de 2006, medidas para a redução de 20% (vinte por 
cento) do consumo de água em suas instalações, tendo como referência a média 
mensal de consumo apurada entre os meses de junho de 2005 e maio de 2006. 
Parágrafo único. As Secretarias Municipais e Subprefeituras deverão, a partir da 
publicação deste decreto, implantar, em seu âmbito, Programa Interno de Uso Racional 
da Água, identificando e executando as ações necessárias à concretização da meta de 
redução prevista no "caput" deste artigo, mantendo histórico das atividades, dos dados 
obtidos e das ações realizadas. 
Art. 4°. Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
instituir Comissão Interna, composta por, no mínimo, 3 (três) servidores ou 
empregados, à qual incumbirá propor procedimentos que garantam: 
I - a execução no respectivo órgão do Programa Municipal ora instituído; 
II - o acompanhamento permanente da evolução do consumo; 
III - a redução de consumo prevista de modo permanente. 
§ 1 0 . À Comissão Interna caberá, ainda, analisar e propor mudanças nas redes físicas 
de abastecimento e de esgoto, objetivando a utilização de materiais e técnicas que 
garantam o uso adequado da água. 
§ 20 . Os membros da Comissão desempenharão suas atividades sem prejuízo das 
atribuições próprias dos respectivos cargos ou funções, vedada a percepção de 
qualquer tipo de remuneração suplementar. 
Art. 5°. Os responsáveis pela aquisição de novos equipamentos e metais hidráulicos e 
sanitários deverão, obrigatoriamente, buscar aqueles que apresentem o melhor 
desempenho sob o ponto de vista da eficiência na conservação e redução do consumo 
da água potável. 
Art. 6°. Deverá constar, quando cabível, dos editais de contratação de obras e 
serviços, tais como reformas, construções ou instalações de novos equipamentos, em 
imóveis próprios ou de terceiros, a serem efetuadas pela Administração, a 
obrigatoriedade do emprego de tecnologia compatível com a conservação e o uso 
racional da água potável. 
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Folha n° cZ 	do prqç. 
N° 	 2049 
O funclo 

MaHdj 
Técnico Adm 

velra 
ivo-RF 10.940 

o 

Art. 70 . Caberá à Secretaria Municipal de Gestão a consolidação mensal dos dados e a 
verificação do alcance das metas estabelecidas neste decreto. 
§ 10 . Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
encaminhar à Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços, da Secretaria Municipal de 
Gestão, até o dia 15 (quinze) de cada mês, por meio eletrônico, os dados do consumo 
relativos ao mês anterior. 
§ 20 . Caberá à Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços a gestão dos controles, 
bem como a notificação do titular do órgão ou entidade no caso de verificação de 
anomalia no consumo ou distanciamento da meta estabelecida. 
Art. 80 . Incumbe aos titulares e dirigentes dos órgãos municipais viabilizar as ações 
necessárias para o cumprimento deste decreto. 
Art. 90 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,•aos 16 de maio de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de maio de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha no  °ZR./ 	do proc. 

N°  Ôi -002,0 4- de 20.1â. 
O funcioná io 

Ma J sé 	ra  
Base de dados : leais 
	

Técnico Adm n 
	dvo-RF 10.940 

Pesquisa : 14459  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°14.459 03/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei no 

11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), e dispõe sobre a 
instalação de sistema de aquecimento de água por energia solar nas novas 
edificações do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 313/2006 (ver documento) 
Autor(es): Russomano 

Regulamentação: Decreto no 49.148/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Folha n° 
N° 
O funciona 

Mar j 
Técnico Admi  

do proc. 
de o..1  

Oliveira 
ivo-RF 10.940 

LEI No 14.459, DE 3 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 313/06, do Vereador Russomanno - PP) 

Acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei no 
11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), e dispõe sobre a 
instalação de sistema de aquecimento de água por energia solar nas novas edificações 
do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescido o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei 
no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), com a seguinte 
redação: 
"9.3.5 As edificações novas deverão ser providas de instalações destinadas a receber 
sistema de aquecimento de água por meio do aproveitamento da energia solar, na 
conformidade das disposições de lei específica sobre a matéria". (NR) 
Art. 20  É obrigatória a instalação de sistema de aquecimento de água por meio do 
aproveitamento da energia solar, nas novas edificações do Município de São Paulo, 
destinadas às categorias de uso residencial e não-residencial, na conformidade do 
disposto nesta lei e no item 9.3.5 da Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da 
Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações). 
Art. 30  A obrigatoriedade estabelecida no art. 2 0  desta lei aplica-se, na categoria de 
uso não-residencial, às seguintes atividades de comércio, de prestação de serviços 
públicos e privados, e industriais: 
I - hotéis, motéis e similares; 
II - clubes esportivos, casas de banho e sauna, academias de ginástica e lutas 
marciais, escolas de esportes, estabelecimentos de locação de quadras esportivas; 
III - clínicas de estética, institutos de beleza, cabeleireiros e similares; 
IV - hospitais, unidades de saúde com leitos, casas de repouso; 
V - escolas, creches, abrigos, asilos e albergues; 
VI - quartéis; 
VII - indústrias, se a atividade setorial específica demandar água aquecida no processo 
de industrialização ou, ainda, quando disponibilizar vestiários para seus funcionários; 
VIII - lavanderias industriais, de prestação de serviço ou coletivas, em edificações de 
qualquer uso, que utilizem em seu processo água aquecida. 
Art. 4o A obrigatoriedade estabelecida no art. 2 0  desta lei se aplica às edificações 
novas ou não, isoladas ou agrupadas horizontal ou verticalmente ou superpostas, da 
categoria de uso residencial, ou integrantes de conjunto de instalações de usos não-
residenciais, que venham a contemplar a construção de piscina de água aquecida. 
Art. 50  Nas novas edificações destinadas ao uso residencial multifamiliar ou unifamiliar, 
que possuam até 3 (três) banheiros por unidade habitacional, deverão ser executadas, 
em seus sistemas de instalações hidráulicas, as prumadas e a respectiva rede de 
distribuição, a permitirem a instalação do reservatório térmico e das placas coletoras 
de energia solar. 
Art. 60  Decreto específico a ser editado pelo Executivo definirá as normas de 
implantação, os procedimentos pertinentes e os prazos para início da aplicação desta 
lei às novas edificações destinadas às Habitações de Interesse Social - HIS. 
Art. 70  A emissão do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na 
Lei no 11.228, de 1992, fica condicionada ao cumprimento do disposto nesta lei. 
Art. 80  Os sistemas de instalações hidráulicas e os equipamentos de aquecimento de 
água por energia solar de que tratam esta lei deverão ser dimensionados para atender, 
no mínimo, 40% (quarenta por cento) de toda a demanda anual de energia necessária 
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para o aquecimento de água sanitária e água de piscinas, de acordo com a Metodologia 
de Avaliação da Contribuição Solar estabelecida no Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Os equipamentos mencionados no "caput" deste artigo deverão ter 
sua eficiência comprovada por órgão técnico, credenciado pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO. 
Art. 90  Para o efeito de aplicação do art. 5 0  desta lei, define-se banheiro como o 
aposento dotado de vaso sanitário, possuindo ou não, em suas instalações, 
aquecimento de água sanitária por toda e qualquer fonte de energia. 
Art. 10. O somatório das áreas de projeção dos equipamentos, constituídos pelas 
placas coletoras e reservatórios térmicos, não será computável para efeito do cálculo 
do coeficiente de aproveitamento básico e máximo previsto na Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LPUOS. 
Parágrafo único. A área de projeção mencionada no "caput" deste artigo refere-se ao 
resultado da aplicação dos parâmetros contidos no Anexo Único. 
Art. 11. O disposto nesta lei não se aplica às edificações nas quais seja tecnicamente 
inviável alcançar as condições que correspondam à demanda anual de energia 
necessária para aquecimento de água por energia solar, na conformidade do disposto 
no seu art. 80 . 
Parágrafo único. O enquadramento na situação prevista no "caput" deste artigo deverá 
ser comprovado por meio de estudo técnico elaborado por profissional habilitado, que 
demonstre a inviabilidade de atendimento à exigência legal, consoante os parâmetros 
estabelecidos no Anexo Único. 
Art. 12. Aplica-se o disposto nesta lei aos projetos de novas edificações protocolizadas 
a partir da data de publicação de seu decreto regulamentar. 
Art. 13. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único integrante de Lei n° 14.459, de 3 de julho de 2007 

Metodologia de Avaliação da Contribuição Solar (Fração Solar) 

Passo 1 : estimar o volume diário de água quente a ser consumida pela edificação; 

Passo 2: calcular a quantidade de energia necessária para aquecer o volume diário; 

E = V.Cp*(trt,)30I3600 

Onde: 

E - demanda de energia por dia em kWhirniss 

V - volume diário de água quente a ser aquecida em litros 

Cp - calor especifico da égua constante de 4,18 kJ/kg °C 

t. temperatura da égua quente requerida para o uso especifico, em *C 

t, -temperatura de água fria igual a20, 2 °C (média histórica da temperatura média do Município 

de São Paulo) 

Passo 3: determinar a produção de energia dos coletores solares no Município de São Paulo 

A produção de energia dos coletores solares será determinada a partir da consulta é tabela vigente de 

Sistemas e Equipamentos para Aquecimento Solar de Água do INMETRO - Instituto Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial Esta tabela é atualizada constantemente e Nata todos 

os produtos brasileiros etiquetados. 

Para calcular a Produção Média Mensal de Energia em kWh de qualquer coleto, solar no Município de 

São Paulo: 

Pme e„„ = 0,65 X Pme ( o.§, mento) 
	

(2) 

Onde: 

Pme)- Produção Média Mensal de Energia Especifica no Município de São Paulo, em 

kWhrrnes.m2;  

Prrie( )- Produção Média Mensal de Energia Especifica dos coletores solares 

publicados na tabela de sistemas e equipamentos para aquecimento solar de égua do 

INMETRO, em kWhímés.m l  

Passo 4: determinação da área de coletores solares necessária para atendimento da Contribuição 

Solar (tração solar) segundo requisito desta lei: 

AC = F,d  X CS X EiPme 
	

(3) 

Onde: 
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2 
AC - área de coletores solares em m2  

F.- Fator de correção para desvio da Nade Geográfico indicado na tabela 1 

CS - Contribuição Solar (fração solar) 

E - demanda de energia mensal em kWh/mês 

Pme(0,) - Produção Média Mensal de Energia Específica do coletor solar no Município de São 

Paulo em kWh/mês.m2  

Os coletores solares devem ser orientados para o Norte Geográfico. Quando não for possível a 

orientação ideal, deve-se aplicar um fator de correção para desvios do Norte Geográfico de acordo com 

• Tabela 1 abato). 

Tabela 1 - Fator de correção pare desvio do Norte Geográfico 

Desvio do Norte Geográfico 

(para Leste ou Oeste) 

F. 

Até 30° 1 

De 31 a 60° 1,13 

De 61 a 90° 1,16 

Exemplo: Um edifício residencial possui 10 andares com 4 apartamentos por andar e a água quente 

será utilizada somente para o banho. Considerando um consumo de água quente por pessoa de 70 litros 

a 45°C e uma média de 3 moradores por apartamento temos: 

V = 40 apartamentos • 3 pessoas/apartamentos • 70 litros por pessoa = 8400 litros a 45° C 

Utifizando a equação (1): 

E = 8400 x 4,18 x (45 - 20,2) x 30! 3600 = 7256,48 kWhhnits 

Considerando um coletor com Prne de 80,7 kWh/mês.m°, segundo a tabela de sistemas e equipamentos 

para aquecimento solar de água do INMETRO, determinamos sua Produção Média Mensal de Energia 

Especifica do coletar solar na cidade de São Paulo utilizando a equação (2), sendo: 

Pmeue, = 0,66 x 80,7 = 52,45 kWhhnês.m° 

Para determinação da ares coletora necessária para atender 70% da demanda de energia mensal, 

considerando um desvio de 45° do Norte Geográfico aplicamos a equação (3), sendo: 

AC=1,13 x0,7 x 7256,48! 52,45 

AC - 109,43m° 

Supondo que o coletor possua uma área de 2m1: 

Quantidade de coletores 109,43 / 2 54,7 coletores 

55 coletores 

Conclusão: para atendimento da demanda de 8.400 litros de água por dia seriam necessários 118,26m2  

de determinado coletor solar para atendimento a contribuição solar de 70%. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 	 proc. 
N° 	-0026  de 20-11 
O funcionári 

1/1 
Titulo: LEI No 14.267 06/02/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece obrigatoriedade de instalação de equipamentos hidráulicos de consumo 

econômico, nas edificações da Administração Municipal direta e indireta, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 739/2003 (ver documento) 
Autor(es): Ricardo Montoro 
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LEI No 14.267, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 739/03, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 
Estabelece obrigatoriedade de instalação de equipamentos hidráulicos de consumo 
econômico, nas edificações da Administração Municipal direta e indireta, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Nos serviços e obras de manutenção, reforma e de construção de imóveis, 
inclusive unidades de programas habitacionais, realizadas pela Administração Municipal 
direta e indireta, deverão ser instalados equipamentos hidráulicos de consumo 
econômico. 
Parágrafo único. Este artigo não exclui a iniciativa de substituição voluntária de 
dispositivos hidráulicos em qualquer edificação pública ou privada, de acordo com os 
requisitos legais e contratuais aplicáveis. 
Art. 20  Consideram-se equipamentos hidráulicos de consumo econômico aqueles que 
apresentem eficiência hidráulica passível de aferição pelo consumidor ou atestado de 
eficiência de desempenho emitido por órgão técnico oficial. 
Parágrafo único. Entre os redutores e controladores de consumo de água visados por 
esta lei incluem-se vasos sanitários, válvulas de descarga, dispositivos 
economizadores, torneiras e chuveiros. 
Art. 30  (VETADO) 
Art. 40  As despesas decorrentes da implantação desta lei serão suportadas por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
26

7/
20

14
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 110



13/6/2014 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo  

- alho rs°  aZ 9 	do deopr, 
t,48 O 
Õ fuma o 

Base de dados : legis 
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1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

[ Back ] 

o 

o 

http://intranet/ 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

26
7/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 111



o 

Seção II 

Conceitos 

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de Iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
Incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
Implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ey 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 	 a. 	O ?, -n 

n 
z 	c 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais (,•5e 	2 	to 

antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pau§ n 	3 
s. 	6" 

3 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibiliza0 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não induídi 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima joig 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fomecimersto 

o 
A 

LEI No 14.933, DE 5 DE 3UNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 10 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambientai decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do melo ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - intemalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do dima. 

sigla GEE; 	 a el 
3 e_ au 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gase 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópIcas 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
Investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII • vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 30. A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser impiementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a Implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de Incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos Impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
Incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientaimente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
Importância, ao melo ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TITULO II 

OBJETIVO 

o 

n: 
Art. 40 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar aP CO. 

contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a-3 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em u 
nível que impeça uma interferência antrópIca perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança d 
dima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir:c* o 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 	 9 
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o 

TÍTULO III 

META 

Art. 50 . Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

o 

g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de Ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motoddetas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

	

—t 	OZ "11  b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 	ca. 	o o 
C" 

c) Implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a ri 	z 03 
o 

frota de veículos automotores, inclusive motoddetas; 	 > to 
o. 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de3 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transport 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para Cf' 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estua' 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com ow 
padrões Internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, iT 
compensadoras e mitigadoras. 

o 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) Intemalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos prindpais entroncamentos rodoferroviárlos da 
cidade, Instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 
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o 

Seção II 

Energia 

Art. 70• Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotuiagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
Industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90. Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 

o 
Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambientai, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionados, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenclamento dos 
Impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

-4 
Seção V 

(I 

Construção 	 5' 

a le 
3c 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obed 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiê 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reform9 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetfl 
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o 

sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 10. A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 30. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 

o 

IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Melo Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu territón 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permi 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias intemadonalmente aceitava 
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§ 10. Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 20. O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
Implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
Inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos  

o 

Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Umpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimuiar as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 10. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental oV 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo 41 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributdã 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestad4 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. ep 

3 
§ 20. O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado — 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver si 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 30 . A Secretaria Municipal do Verde e do Melo Ambiente e outros &O% 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados 41á 
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou RPPN. 

TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 
§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lel no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade dvil organizada, realizar programas e ações de educação ambientai, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
consdentizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambientai competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Z 
• O 

5 
Seção VI 

Defesa Civil 
z 
o 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 46. O Inventário, Inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
Implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 6f 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados7,- 

3. bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo Implementará as medidas de sua competêndg 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui dire 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo dt 
enxofre Inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, core 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por á 
milhão), a partir de 2012. CO 

O 
ZO 
0 

o. 
Ki O o 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças dimáticas. 
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o 

Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNIC1PIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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%lha r__Le_do proc. 
Na :£2.2‘42.1._de 20á 
O funcion rio 

M rl 
técnico Adm 

Ira 
tivo-RF 10.940 

PRO3ETO DE LEI 01-0358/2009 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
'Dispõe sobre a implantação de válvula de descarga com duplo acionamento nas 

repartições públicas e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  - Todas as repartições públicas municipais, deverão, obrigatoriamente, 

substituir e implantar válvula de descarga com duplo acionamento em suas 
dependências. 

Parágrafo Único - Entende-se por válvula de descarga com duplo acionamento, 
mencionada no caput deste artigo, aquela que dispõe de acionamento individualizado 
para líquidos e sólido. 

Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 
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Êolha n° 
Ne O 
O func 

Ma Ia J 
Técnico Adroi 

do proc. 
de 

ra 
vo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 28/04/2011, PÁG 94 

PROJETO DE LEI 01-00196/2011 do Vereador David Soares (PSC) 
""Dispõe sobre o Vaso Sanitário Ecológico e Econômico, e dá outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Autoriza o Poder Executivo a tornar obrigatório na concessão do Alvará de 
Construção e Reforma de toda nova construção e reforma residencial a instalação 
no sistema hidráulico de todos os banheiros dos cômodos do imóvel a utilização de 
vaso sanitário ecológico e econômico. 
Parágrafo único. A instalação do Vaso Sanitário Ecológico e Econômico é condição 
indispensável na aprovação da obra nova de construção ou reforma para a 
expedição do "Habite-se". 
Art. 20  Autoriza o Poder Executivo a tornar obrigatório na expedição de regular 
concessão de alvará de funcionamento a todo estabelecimento com movimentação 
de mais de 100 pessoas à utilização de Vaso Sanitário Ecológico e Econômico, tais 
como Shoppings Centers, Galerias Comerciais, Centro de Convenções, Teatros, 
Cinemas, Estádios e Ginásios Esportivos, Aeroportos, Restaurantes, Parques de 
diversão, Supermercados, entre outros. 
Art. 30  O vaso sanitário ecológico e econômico é todo aquele que tem duplo 
acionamento de no mínimo 1,5 litros para dejetos líquidos e no máximo 6 litros 
para dejetos sólidos, permitindo que o usuário escolha a opção de acionamento da 
descarga pela utilização. 
Art. 40  O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, concedendo prazo de 360 
(trezentos e sessenta) dias aos estabelecimentos nos termos do art. 2 0  da presente 
lei, se adequarem, revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em As Comissões competentes." 
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Folha n°  L O 	do proc. 
N° 	- 0£22‘, 	de 20.19._ 
O funcio 

MahIJ Çé 	1WIra 
TéCnIco Adm n 	lvo.RF 10.940 

PUBLICADO DOC 06/06/2014, PÁG 111 

PROJETO DE LEI 01-00284/2014 do Vereador Marcos Belizário (PV) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização de chuveiros com temporizador nos 
termos em que especifica, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Esta Lei dispõe sobre a instalação de chuveiros mais econômicos do ponto 
de vista do consumo de água, com temporizador ou outro instrumento capaz de 
limitar o tempo de sua utilização. 
Art. 20  Nos serviços e obras de manutenção, reforma e construção de imóveis, 
inclusive nas unidades de programas habitacionais, realizadas pela Administração 
Municipal direta e indireta, deverão ser instalados chuveiros com alarme sonoro 
disparado por temporizador, programável pelo usuário. ' 
Art. 30  O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa 
dias), contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão' por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 
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16- PAR 
16:01026/2014 	

p10267-14 
 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0267/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Contes Lopes, que visa 
acrescentar item 14.3 ao Código de Obras, Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1999, com a 
finalidade de tornar obrigatória a utilização de instalações sanitárias do tipo "caixa de 
descarga sanitária acoplada" ou de outros modelos com consumo de, no máximo, 10 (dez) 
litros de água por descarga, nas instalações sanitárias das novas edificações. 

A propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante será demonstrado. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, com fulcro nos 
artigos 13, inciso I, e 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município. 

Por outro lado, trata-se de típica manifestação do poder de polícia administrativa, que 
confere ao Poder Público a faculdade de limitar e condicionar a liberdade e a propriedade 
em benefício do bem comum e impor sanção administrativa a fim de coibir as infrações às 
regras de conduta que estabeleça no exercício de tal competência. 

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da Administração nessa 
condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa se desdobra em 
uma competência legislativa e uma competência administrativa, como entende, também, 
Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3a edição. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 469), 
nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 
legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para 
indicar essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder 
Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de 
restrições à autonomia privada na fruição da liberdade  e da propriedade, 
caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e 
de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas 
de poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização.  (grifamos) 

Na espécie, se trata especificamente do exercício do poder de polícia das construções, que 
consoante preleciona Hely Lopes Meirelles (In, Direito Municipal Brasileiro. 16a edição. São 
Paulo: Malheiros, 2008, p. 495). 

A policia das construções efetiva-se pelo controle técnico funcional da 
edificação particular, tendo em vista as exigências de segurança, higiene e 
funcionalidade da obra segundo sua destinação e o ordenamento urbano da 
cidade, expresso nas normas de zoneamento, uso e ocupação do solo 
urbano. 

17- RELCOM 
17- 01041/2014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
c: 7 

p10267-14 

0 regulamento das construções urbanas, ou seja, o Código de Obras e 
normas complementares, deverá estabelecer minuciosamente os requisitos 
de cada modalidade de  construção (residencial, comercial, industrial etc.), 
objetivando a segurança, a higiene, a funcionalidade e a estética da obra, 
em harmonia com a planificação e o zoneamento da cidade. Dentre as 
exigências edilicias,  são perfeitamente cabíveis  as que se relacionam com a 
solidez da  construção, altura, recuos, cubagem, aeraçâo,  insolação,  
coeficientes de ocupação, estética das fachadas e demais requisitos que 
não contrariem as disposições da lei civil concernentes ao direito de 
construir. 

Por fim, cabe considerar que a propositura objetiva a economia de  água indo ao encontro do 
disposto na Lei n° 14.018, de 28 de junho de 2005 que instituiu o Programa Municipal de 
Conservação e Uso Racional da Água e Reuso em Edificações. 

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre  Código  de Obras e Edificações, é obrigatória 
a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua  tramitação  pela 
Câmara, dependendo sua aprovação do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos dos artigos 41, inciso VII e 40, parágrafo 3 °, inciso Il, ambos da Lei Orgânica 
Municipal, respectivamente. 

Ante ao exposto somos, PELA LEGALIDADE. 

Sala da  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 213 • 'Q'' ) • ‘1131 14  

GOULART 

EDUARDO TUMA 

FLORIANO FESARO 
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Para relater. 
Sela  da  Comisen de PMU= Urbana, Metnapalitana 
e Meio Ambiente. 
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FL. n° 	 _3 do 
Proc.  n° 0267/14  
Aparecido 
Assist 	rlamentar 

1075 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
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0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da C 	de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 2  audiência 
pública do ano de 2014. 
Esta audiência vem sendo publicada no  Diário  Oficial da Cidade diariamente desde o dia 22 de 
setembro de 2014, foi publicada no jornal Diário  de S.Paulo no dia 23 de setembro de 2014 e 
na Folha de S.Paulo no dia 24 de setembro de 2014. 
Esta  reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo no 
endereço: www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 
0 primeiro projeto desta audiência pública é o PL 40/2013, dos nobres Vereadores Ricardo 
Nunes, Nelo Rodolfo, Calvo e George Hato, que altera a  redação  do artigo 1° da Lei n° 14.023, 
de 08 de julho de 2005, e dá outras providências sobre o enterramento de fios na cidade de 
São Paulo. 
Essa propositura altera a lei que obriga as concessionárias, empresas estatais e prestadoras 
de serviços que operam com cabeamento a enterrarem os cabos.  Propõe  a  instalação  de 
cabines externas para o acondicionamento dos equipamentos elétricos da rede subterrânea 
como forma de viabilizar técnica e economicamente a rede. 0 projeto prevê também a outorga 
em concessão a titulo oneroso, mediante licitação, a empresas ou  consórcios  de empresas da 
criação, confecção, instalação e manutenção, com exploração publicitária das mencionadas 
cabines elétricas. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 63/2014, do nobre Vereador Eduardo Tuma, que  dispõe  sobre 
a reserva de  vagas  de estacionamento de shoppings centers, hipermercados, 
estabelecimentos comerciais e congêneres para  automóveis ecológicos, no âmbito do 
Município  de São Paulo, e dá outras providências. 0 projeto estabelece a reserva de 3% das 
vagas de estacionamentos para automóveis ecológicos. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 92/2014, do nobre Vereador Goulart, que altera o item 3.8 da 
Lei n° 11.228 de 25 de junho de 1992, referente a sistemas de armazenamento de  líquidos 
combustíveis  que possuem equipamentos com vida útil superior a 15 anos, descartando a 
necessidade de processos de revalidação. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 150/2014, do nobre Vereador Natalini, que acrescenta 
parágrafo ao artigo 5° da Lei 15.688 de 11 de abril de 2013 e dá outras providências. 
Esse projeto dispensa a  inspeção veicular instituída pelo programa de  inspeção veicular aos 
veículos  que sofreram modificações  no sistema original de  tração  ou instalaram turbina. 
Segundo o autor, esses  veículos submetem-se anualmente à inspeção veicular do lnmetro que 
verifica todos os itens conferidos na  inspeção veicular. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 191/2014, do nobre Vereador Abou Anni, que estabelece 
diretriz para o Poder Público promover a política de  padronização ecológica e de acessibilidade 
dos passeios de responsabilidade da  Administração Direta e Indireta, e dá outras providências. 
A oradora inscrita para debater sobre esse tema é a Sra. Cristiane de França Ferreira, 
Assessora do Vereador Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Exmo. Sr. Presidente, Vereador Andrea 
Matarazzo; colegas aqui presentes; eu, Cristiane de França Ferreira, faço uso da palavra 
defender as razões do PL 191/2014, de autoria do Vereador Abou Anni, que visa dar um 
destino ecológico aos pneus inutilizados na cidade de São Paulo, assim como promover 
acessibilidade e permeabilidade dos passeios. Preliminarmente, os de responsabilidade da 
Administração Direta e Indireta com a  promoção  da calçada ecológica, ora construída com 
100% dos pneus de borracha reciclados. 
Geralmente, o piso é feito de concreto, não resiste à raiz das árvores e, no final, quem perde 
essa luta é a planta, que acaba sendo cortada e morta. Nos Estados Unidos encontrou-se uma 
solução muito engenhosa e sustentável: desenvolveram a calçada ecológica, ou seja, são 
placas para calçadas feitas com borracha de pneu reciclado. 
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Segundo informações extraídas  de pesquisas, o Brasil descarta anualmente e 	ia 30 
milhões  de pneus usados que, além de serem fabricados a partir da borrach dei m um 
passivo ambiental caro, pois eles levam 600 anos para decompor. Além de reaproveitar esse 
insumo abundante de pneus, a calçada de borracha torna o pavimento mais aderente, reduz a 
vibração e é confortável caminhar. 0 processo de encaixe entre as placas deixa um pequeno 
espaço onde a água consegue escoar para o solo, permitindo que a planta respire e se 
desenvolva. Isso evita também a completa impermeabilização dos centros urbanos. Caso 
essas raizes das árvores cresçam, é possível até cortar um pedaço da placa, evitando assim 
matar a árvore. 
Por se tratar de uma propositura interessante e ter um cunho ambiental, o Vereador Abou Anni 
pede aos Pares que a aprovem. 
Sem mais, Sr. Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sra. Cristiane de França Ferreira. 
De fato, o projeto é bastante interessante, principalmente porque versa sobre os passeios 
públicos, um assunto tão abandonado na cidade de São Paulo. 
Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 192/2014, do nobre Vereador Abou Anni, que  dispõe  sobre a 
proibição  do uso de foco de luz colorida em residências ou estabelecimentos comerciais e afins 
que confunda transeuntes e motoristas com os sinais luminosos do  semáforo nas proximidades 
deste, e dá outras providências. 
Esse projeto probe a  utilização por residências e estabelecimentos comerciais a menos de 8 
metros do  semáforo  de dispositivos luminosos que projetem para a via pública qualquer das 
cores utilizadas. 
Com a palavra a Sra. Cristiane de França Ferreira para debater sobre esse assunto. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Exmo. Sr. Presidente, Vereador Andrea 
Matarazzo, obrigada pela oportunidade. Venho defender as  razões  do PL 192/2014, 
propositura do Vereador Abou Anni, que visa colaborar com a  diminuição  de acidentes que 
ocorrem no âmbito do  Município, em razão  da  confusão  mental que esse foco de luz, quando 
estão próximos a semáforos, projeta para a via, confundindo transeuntes e motoristas. 
É grande o número de acidentes automobilísticos ocorridos nas proximidades dos  semáforos, 
sendo indubitável que tal indice pode ser majorado quando há  nos  imóveis o aludido foco de 
luz projetando qualquer das cores dos  semáforos  para a via pública que, realmente, confunde a 
visão  dos transeuntes e também dos condutores de  veículos. 
Por essa razão, o Vereador Abou Anni pede aos Pares que aprovem a propositura. 
Sem mais, Sr. Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) —  Não há  mais oradores inscritos. Realizada a 
audiência pública. 
Agradeço ao nobre Vereador Abou Anni, que sempre tem a iniciativa de mandar sua 
Assessoria para que os participantes desta audiência ou os telespectadores da W Câmara 
tenham conhecimento do escopo do projeto. 
Passemos ao próximo item: PL 217/2014, do nobre Vereador Natalini, que estabelece a 
obrigatoriedade de instalação de  medição individualizada em novos condomínios residenciais, 
comerciais e industriais. 
Esse projeto obriga os novos condomínios residenciais, comerciais e industriais a preverem a 
instalação  de hidrômetros, que é o medidor de  água,  para cada unidade, possibilitando a 
medição e a cobrança individualizada referente ao consumo privativo da unidade. Não tenha 
dúvida de que essa é uma boa iniciativa, uma vez que com o hidrômetro individualizado é mais 
fácil o morador participar de programas de redução de consumo, como este que  está em 
andamento em  São Paulo. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 223/2014, do nobre Vereador Laércio Benko, que dispõe sobre 
portarias de  edifícios localizadas em edificações situadas no âmbito do  Município  de São 
Paulo, acrescenta alínea  "c" ao item 14.1.1 do anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 
1999, e dá outras providências. 
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Esse projeto classifica as portarias de  edifícios das exigências quanto ao dim 	o 	ento 
mínimo e às necessidades de aeraçâo e de  insolação naturais do Grupo B, d • t igo de 
Obras e Edificações.  São  compartimentos destinados a trabalho, reunião e espera de  exercício  
físico  ou esporte nas edificações em geral. Estabelecendo ainda que as portarias dos  edifícios  
deverão  ter uma ventilação  permanente com, no  mínimo, duas aberturas. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 267/2014, do nobre Vereador Conte Lopes, que altera o Código 
de Obras, Lei n° 11.228, de 25  de-  jte---1T—m de 1999, acrescentando item 14.3 ao seu anexo I, para 
dispor sobre a  utilização  de  instalações sanitárias  mais econômicas em relação ao consumo de 
água, e dá outras providências. 
Em resumo, essa medida obriga que as novas edificações utilizem instalações  sanitárias do 
tipo caixa de descarga sanitária  acoplada ou outros modelos de consumo de no máximo 10 
litros de  água  a cada descarga. 
Não  há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 12/2012, do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que cria o Parque 
Municipal Imperatriz Leopoldina, e dá outras providências, localizada na Av. Imperatriz 
Leopoldina, 928, Vila Leopoldina, Subprefeitura da Lapa, em  São Paulo. 
Em resumo, esse projeto cria o parque em área municipal. Esse terreno possui cerca de 30 mil 
metros quadrados e hoje é ocupado pela SP Trans. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 902/2013, do nobre Vereador Jair Tatto, que institui a semana 
municipal para conscientizaçâo e prevenção  contra desastres associados a fenômenos 
naturais e à  ocupação urbana, a ocorrer anualmente na segunda semana do mês de outubro, e 
dá outras providências. 
O objetivo desse projeto de lei é debater os problemas climáticos que podem afetar e que 
afetam efetivamente a cidade de São Paulo, principalmente, áreas de risco perfeitamente 
compreensível já que o Vereador Jair Tatto opera com muita intensidade na zona Sul de São 
Paulo, onde efetivamente há muitas áreas de risco. Não  há oradores inscritos. Audiência 
realizada. 
Item 12 PL 68/14, do Vereador Natalini. 
- É lido o seguinte: (PL 68/14) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Esse projeto obriga proprietários e moradores de 
imóveis edificados à disponibilizarem a  ligação  do esgoto num ramal predial quando do 
assentamento da rede coletora do esgoto. Pune com o corte no funcionamento de  água em 
caso de descumprimento, ou seja, do imóvel que não ligar à sua rede de esgoto e estabelece 
um prazo de seis meses para que faça sua  solicitação. Não há oradores inscritos, portanto, a 
audiência está realizada. 
PL 83/14, do Vereador Nabil Bonduki. 
É lido o seguinte: (PL 83/14) 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Esse projeto obriga proprietários e moradores de 
imóveis edificados à disponibilizarem a  ligação  do esgoto num ramal predial quando do 
assentamento da rede coletora do esgoto. Pune com o corte no funcionamento de água em 
caso de descumprimento, ou seja, do imóvel que  não ligar à sua rede de esgoto e estabelece 
um prazo de seis meses para que faça sua  solicitação. Não  há oradores inscritos, portanto, a 
audiência está realizada. 
PL 83/14, do Vereador Nabil Bonduki. 
É lido o seguinte: (PL 83/14) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Esse projeto possibilita a ampliação do passeio 
sobre os espaços reservados para estacionamento nas vias cuja velocidade máxima seja de 40 
Km por hora e não apresente trânsito intenso de  veículos  a fim de promover uma ampliação 
dos espaços de fruição pública que propiciem lazer, convivência e recreação. Há oradores 
inscritos. 
Tem a palavra a Sra. Rossela, assessora do Vereador Nabil Bonduki para esclarecer melhor o 
projeto. 
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A SRA. ROSSELA — Bom dia a todos. Neste momento represento o Vereador N- :o ,,uki 
que esta na escola São Paulo justamente para a abertura de um workshop sobre •arklet , que 
é o nome inglês para vagas vivas que é o objeto desse PL. Na sequência ele vai visitar um dos 
parklets ou vagas vivas, já instalada na Padre João Manoel. 
Esse PL vem no sentido do Plano Diretor que é ampliar os espaços de convivência e lazer na 
Cidade e de certa forma  não dando incentivos para vagas de automóveis, reduzindo vagas de 
automóveis. No fundo é a  reutilização  de certas vagas em vias que apresentem pouco trânsito, 
portanto, vias locais e essas vagas seriam utilizadas a partir da  criação  de uma ampliação do 
passeio público com a  implantação  de plataformas sobre a  área ocupada antes pelo leito 
carrossavel e a partir de um projeto pode ser ocupada com floreiras, mesas, cadeiras, guarda-
sóis, ou seja, criação  de pequenas áreas  de  convívio e lazer para a  população numa cidade 
que tem poucas dessas áreas. 
Existe um decreto de abril de 2004 que dá todos os procedimentos para os interessados em 
solicitar a  criação desses parklets,  então, já é uma ação que esta sendo desenvolvida na 
Cidade. A ideia veio da Bienal de Arquitetura de 2013 porque essa experiência já acontece 
numa série de cidades, é uma experiência extremamente bem sucedida. 
Portanto, gostaríamos  que esse PL prosseguisse. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) —  Não havendo mais oradores inscritos a audiência 
pública esta realizada. 
Só para meu conhecimento. Se eu quiser fazer um parklet em frente a minha casa para que os 
usuários de um clube não estacionem na frente eu posso pedir? 
A SRA. ROSSELA — Na verdade, eu acho que as finalidades estão precisam ser melhores 
descritas. Nas áreas  que  estão relacionadas ao comércio especialmente o PL relaciona a  áreas 
comerciais, então, comerciantes seriam uma das pessoas físicas e jurídicas  que poderiam 
solicitar esse tipo de  ampliação. 
P — Por que  não o residente? 
R — Acho que a  questão vai no sentido de  áreas mistas, onde haja uma concentração  de 
transeuntes e áreas comerciais. 
P — Vou pedir para a minha assessoria para criar um projeto que vai ser necessário  para que 
criemos um segundo andar de estacionamento nas ruas da cidade, já  que com a eliminação de 
vagas em algum lugar os automóveis  terão  de ficar porque em casa  não ficarão.  Mas, entre 
ciclovias, faixas de ônibus e parklets e necessidade de alargamento de vias e fechamento de 
estacionamentos você começa a ter um problema grande que precisa de  solução já  que os 
automóveis existem e não deixaram de existir num curto espaço de tempo. 
Percebemos que  são iniciativas interessantes na nossa Comissão  que visam adequar  São 
Paulo aos tempos mais modernos, sem dúvida nenhuma, ou passa por uma menor utilização 
do transporte individual movido a motor, porque ha um estimulo imenso ao transporte individual 
bicicleta e infelizmente a Cidade ainda não  se adequou ou  não  pensa no estimulo ao transporte 
individual pedestre, já  que a Cidade ignora solenemente os passeios públicos, as calçadas que 
são absolutamente intransitáveis aqui em São Paulo impedindo que 30% dos deslocamentos 
que poderiam ser feitos sem ser de carro, sejam feitos de automóvel uma vez que as calçadas 
não permitem a sua  utilização. 
Estão encerrados os trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Está aberta a audiência pública convo 
publicação  no  Diário  Oficial nos dias 7 e 8 de outubro de 2014. 
Informo que essa reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara - 
www.camara.sp.gov.br, links TV Câmara, Auditórios On-Line. 
Há cinco projetos em primeira audiência pública e dez projetos em segunda audiência pública. 
Estão suspensos os nossos trabalhos, para organizarmos a pauta. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Andrea Matarazzo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)— Em primeira audiência pública de hoje, estão  os 
PLs 448/12; 101/14; 102/14; 304/14 e 382/14. Em seguida, entrarão  os projetos em segunda 
audiência pública, PLs 449/09; 40/13; 63/14; 92/14; 150/14; 191/14; 192/14; 217/14; 223/14 e 
267/14. 
O primeiro projeto de hoje é de autoria do Vereador Alfredinho, que  dispõe  sobre a  criação  do 
parque linear e esportivo Porto Velho, da Subprefeitura da Capela do Socorro, e dá outras 
providências. Não há oradores inscritos. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, só para dar uma contribuição, essa é uma área 
que recentemente teve uma ocupação.  Mais do que isso, é uma região em que o programa 
manancial, financiado com obras do Fundo de Saneamento, vinha conseguindo resgatar, ao 
longo dos últimos três ou quatro anos da Administração dos ex-Prefeitos Gilberto Kassab e 
Serra, um pouco da qualidade ambiental local; e a  degradação  dos últimos dois anos foi 
absoluta. Portanto, a ideia do Vereador Alfredinho resgata um pouco o que vinha sendo 
trabalhado nos anos de 2005 a 2012. Então, referendo aqui o meu apoio total ao projeto, só 
buscando uma forma de financiamento, que, de fato, permita a instalação do parque, sem o 
histórico debate, se é possível haver o parque sem recursos. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)— Especialmente é uma área de 750 mil metros 
quadrados, localizada entre a Estrada do Barro Branco e a Estrada do Schmidt Três Corações 
e Represa Billings, no distrito da Capela do Socorro. 
Tem a palavra o Sr. Laerte Brasil. 
O SR. LAERTE BRASIL — A gente também se manifestava sobre o projeto do Vereador 
Alfredinho, por meio da Federação Nacional dos Treinadores de Futebol e Desportos e também 
da  Federação  dos municipes, trabalhadores e empreendedores sustentáveis  dos distritos da 
regional Capela do Socorro. Esse projeto é de fundamental para os cidadãos que moram na 
Capela do Socorro e demais bairros, demais distritos da  região  de Santo Amaro e de toda a 
zona Sul. A zona Sul está carente em espaço de lazer e de  práticas desportivas na  região. 
Esse projeto é de extrema importância. Gostaria de saber se  não daria para se incluir esse 
projeto numa pista de atletismo dentro do parque. Digo isso porque a cidade de São Paulo está 
indo para 12  milhões  de habitantes, e a gente só tem duas pistas de atletismo na cidade de 
São Paulo, localizadas no Ibirapuera e na Secretaria Municipal de Esportes. A França tem um 
centro de  prática e iniciação esportiva. Là  há uma pista de atletismo em cada bairro e nos 
demais países desenvolvidos no planeta. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Está realizada a audiência pública ao item 1 0 . 
Passemos ao item 2, PL 101/14, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que dispõe 
sobre a  criação  do Parque Futuro Mooca Verde, e dá outras providências. 0 projeto cria um 
parque de uma área de 98 mil metros quadrados, localizado entre a Avenida Indianápolis e 
Rua Barão de Monte Santo, no distrito da Mooca. 0 parque já proposto consta do novo Plano 
Diretor. Ninguém está inscrito. A audiência está realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 102/14, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso; que 
dispõe  sobre a criação do Parque Municipal Fazenda da Juta. Esse projeto cria o parque com 
área  de 150 mil metros quadrados, situado na confluência da Rua Augustina Berti com a Rua 
André Trebete(?) e Rua Conforte, no distrito de Sapopemba, e já também consta do Plano 
Diretor. Não há ninguém inscrito. A audiência está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 304/14, de autoria do Vereador Eduardo Tuma; que  dispõe 
sobre a implantação obrigatária de semáforos funcionando à base de energia solar na cidade 
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de São Paulo. Imagino que ele disponha sobre a obrigatoriedade da energia solar 
semáforos funcionando. 
Tem a palavra o Sr. Laerte Brasil. 
O SR. LAERTE BRASIL — Falo em nome da  federação  dos municipes, trabalhadores e 
empreendedores sustentáveis  dos bairros e vilas da cidade de São Paulo. Esse é um projeto 
de relevância e importância também para a cidade de São Paulo. A cidade de São Paulo de 
Curitiba desenvolve um projeto de primeiro mundo. Apresentou-se uma tese há dez anos numa 
conferência de mobilidade urbana. Por exemplo, em cada dez cidadãos mortos em acidentes 
de trânsito, na cidade de São Paulo, seis são idosos, acima de 60 anos. Nós fizemos uma 
pesquisa há dez anos. Por exemplo, uma pessoa na faixa etária de 18 a 50 anos, que pratica 
algumas atividades esportivas, consegue andar nas ruas e atravessar um semáforo  a três ou 
quatro quilômetros por hora; e um cidadão  normal, nessa faixa etária, atinge três quilômetros 
por hora. Numa faixa etária  de 60 a 70 anos, o cidadão anda a dois quilômetros por hora; e um 
cidadão  de 70 a 85 anos anda a um quilômetro e meio. 
Os semáforos, na cidade de São Paulo, foram implantados com tecnologias atrasadas. 0 
semáforo fecha, os carros e as motos avançam, e há atropelamentos. Qual foi a nossa tese em 
Curitiba? Foi feita uma pesquisa sobre o sistema de  semáforo  digital avançado, por faixa etária. 
A quilometragem que a pessoa anda já está incluída digitalmente no bilhete único. Ai a pessoa 
vai passar pelo sinal, apertar de acordo com o seu tempo, e vai ter três, cinco ou dez segundo 
a mais. Assim, o sinal vai estar fechado de acordo com a faixa etária das pessoas. Esse projeto 
avançado precisa ser implantado na cidade de São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Boa ideia. 0 senhor apresentou essa proposta 
onde? 
-  Manifestações  fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)— Ao Sr. Prefeito Jaime Lerner. OK. Essa audiência 
está realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 382/14, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso; que cria o 
programa Vou de Bicicleta, e institui o selo empresa Amiga do Ciclista no âmbito do  município 
de São Paulo e dá outras providências. Não há ninguém inscrito. Está realizada essa audiência 
pública. 
Passemos aos projetos que  estão em segunda audiência pública. 0 primeiro é o PL 449/09, de 
autoria dos Vereadores Floriano Pesaro e Natalini; que altera a  redação  do parágrafo único do 
artigo 116 da lei 13.430, de 3 de setembro de 2002, e dá  outras providências, referente a 
instalação  de floreiras de concreto armado nos passeios em frente aos templos religiosos; 
dispõe sobre a  colocação  de floreiras de concreto armadas nas calçadas fronteiriças a templos 
religiosos e instituições religiosas, culturais e assistenciais e de lazer para fins de  proteção  de 
segurança. Não há ninguém inscrito. A audiência pública está realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 40/13, de autoria dos Vereadores Ricardo Nunes, Nelo 
Rodolfo, Calvo e George Hato; que altera a  redação  do artigo 1° da lei 14.023, de 8 de julho(?) 
de 2005, e dá  outras providências. Essa propositura altera a lei que obriga as  concessionárias, 
empresas estatais e prestadoras de serviços que operam com cabeamento a enterrarem os 
cabos, para propor a  instalação também de cabines externas, para o acondicionamento dos 
equipamentos elétricos da rede subterrânea, como forma de viabilizar técnica e 
economicamente a rede. 
Tem a palavra o Sr. Humberto Silva, engenheiro de Ciência e Tecnologia da Universidade de 
São Paulo. 
O SR. HUMBERTO SILVA — Sou Doutor em Energia pelo Estado de São Paulo. Agradeço aos 
Exmos. Vereadores José Police Neto e Andrea Matarazzo pela oportunidade. Gostaríamos  de 
ressaltar alguns pontos de forma mais pública ainda. Esse projeto de lei vem corrigir algumas 
lacunas do projeto anterior para exatamente sair do embate e finalmente apresentar 
ferramentas, tanto técnicas como jurídicas e legais, para finalmente conseguirmos avançar 
nesse tema do aterramento dos fios, que tanto atravanca a qualidade do fornecimento de 
energia elétrica e também a questão de  urbanização,  de forma adequada, como exige uma 
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cidade do tamanho da de São Paulo. 
Como eu comentei, são apresentadas alternativas técnicas e econômicas, que, n cenário 
anterior, eram bastante nebulosas. Então,  a matéria vem desmistificar, trazendo uma realidade 
muito atual, que  não condiz com as  informações e com os  cenários, passado pela 
concessionária  de energia elétrica, que é um custo muito elevado. Os estudos que nôs fizemos 
não foram acadêmicos simplesmente, mas com base no que já está sendo executado em 
outras cidades do Brasil, como Brasília, com agentes do mercado, onde os custos são cinco, 
seis e até sete vezes menores do que os alegados pela concessionária da cidade de São 
Paulo; tornando-se então totalmente viável, sob o aspecto técnico e econômico. 
O PL também apresenta alternativas de financiamento da parte da obra civil dessa obra, que 
também é um ponto alegado como sendo o mais custoso. Então, essa proposta procurou olhar, 
de forma a se promover ferramentas para essa parceria público-privada, de forma que se 
apresentam e criam fontes de recursos para financiamento da parte mais onerosa, que seria 
um terço ou um pouco mais do custo total do enterramento dos fios. 0 tempo de 
implementação também acaba diminuindo, porque as tecnologias já existem no mercado 
nacional, e nôs as apontamos com essa metodologia. Existem alternativas de topologias para 
essa rede subterrânea, de forma que elas possam deslanchar, no sentido de renovar o parque 
existente e continuar o plano de enterramento dos fios. Então, o tempo de  implementação 
passa a ser muito menor. 
Existe também uma diminuição  do risco de total repasse à tarifa desse investimento, alegado 
também pelas  concessionárias. Também se tomou o cuidado, numa emenda, apôs a 
elaboração  do projeto, que aplicasse multa pelo não cumprimento da lei, que também era um 
ponto falho da lei anterior, porque, sem a  questão  da multa, é difícil se chegar a um 
denominador comum, para que os benefícios de uma lei  tão  importante como essa seja 
aplicada. 
Fazemos um último comentário, que seria importante para a cidade de São Paulo, se esse 
projeto pudesse passar pela  apreciação  de todos os Vereadores em uma segunda votação, 
dada à suma importância tanto para a  questão  dos  benefícios  que  estão atrelados a ele quanto 
à modernização da  urbanização  da cidade de São Paulo. 
Existe um aspecto importante a se ressaltar, de que todos os  benefícios dessa topologia só 
trazem melhorias para aquele bem que é tão  importante, que é a energia elétrica; e você ter 
menos falhas e menos indices de interrupção é importantíssimo. A gente fala muito em 
qualidade de vida, mas um item que às vezes a gente não dá tanta importância é a energia 
elétrica. Se ela fosse tratada, por exemplo, como a telefonia celular, que, quando temos 
alguma dificuldade, corremos atrás  dos nossos direitos para tentar que esse serviço seja de 
melhor qualidade, tanto maior importância é em relação à energia elétrica. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, Sr. Humberto. (Pausa) Há um último 
inscrito, Sr. Laerte. Por um minuto, por favor. 
O SR. LAERTE BRASIL — Esse projeto que o engenheiro acabou de mencionar aqui é de 
grande relevância para a cidade de São Paulo. Nas audiências públicas de que participamos, 
apresentamos a tese de enterrar os fios da cidade de São Paulo. Os  cidadãos,  para trafegarem 
pelas ruas, precisam ser superatletas, porque vão encontrar telefones instalados, que  não 
funcionam e impedem a circulação. Temos também buracos, pontas de vergalhôes e calçadas 
feitas sem nenhum projeto. 
Defendemos o enterramento. Para fazer isso, demoraria décadas. Defendo a  geração  de 
multas, mas os brasileiros já paga muitos impostos. Que esta Casa faça umas duas ou três 
audiências públicas sobre os fios subterrâneos — ou até uma conferência — convidando as 
operadores do sistema e o Poder Público Municipal. Era isso. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sr. Laerte. Encerrada a audiência 
pública do referido projeto, passemos ao item seguinte. 
PL 63/2014, do Vereador Eduardo Tuma. "Dispõe  sobre a reserva de vagas de estacionamento 
de shoppings centers, hipermercados, estabelecimentos comerciais e congêneres para 
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automóveis ecológicos, no âmbito do  Município  de São Paulo, e dá outras provid 
(Pausa)  Não há oradores inscritos. Audiência realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 92/2014, do Vereador Goulart. "Altera o item 3.8 da Lei n° 
11.228 de 25 de junho de 1992", que se refere a sistemas de armazenamento de liquidos 
combustíveis  que possuem equipamentos com vida útil superior a 15 anos, descartando a 
necessidade de processo de  validação.  (Pausa)  Não há oradores inscritos. Audiência pública 
realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 150/2014, do Vereador Natalini, que "acrescenta parágrafo ao 
artigo 50  da Lei 15.688 de 11 de abril de 2013 e dá  outras providências". Esse projeto visa a 
dispensar a  inspeção veicular instituída pelo Programa de Inspeção e Manutenção  de  Veículos 
- aliás, programa, parece-me, não existe mais, infelizmente, no  Município  de São Paulo -, 
instituído  pela Lei 11.733. Os  veículos  que sofreram modificações no sistema original de  tração 
ou instalaram turbina ficariam dispensados. Esse é o objetivo do projeto. (Pausa)  Não há 
oradores inscritos. Audiência pública realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 191/2014, do Vereador Abou Anni. "Estabelece diretriz para o 
Poder Público promover a  política  de padronização ecológica e de acessibilidade dos passeios 
de responsabilidade da  administração direta e indireta, e dá outras providências." Inscrita a 
Sra. Cristiane de França, assessora do Vereador Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Exmo. Sr. Presidente, Vereador Andrea Matarazzo, nobre 
Vereador José Police Neto, colegas presentes, eu, Cristiane de França, venho defender os 
interesses da proposta apresentada pelo Vereador Abou Anni, que objetiva dar um destino 
ecológico aos pneus inutilizados na cidade de São Paulo, assim como promover a 
acessibilidade e a permeabilidade dos passeios; preliminarmente os de responsabilidade da 
Administração Direta e Indireta, com a promoção da Calçada Ecológica, construída com 100% 
da borracha de pneu reciclado. Atualmente, o piso é feito de concreto, por isso não resiste à 
raiz das árvores. Ao final, quem perdeu a luta é a árvore. 
Nos Estados Unidos, por outro lado, encontrou-se uma solução engenhosa e sustentável. Là 
desenvolveram a calçada ecológica, placas para calçadas feitas com borracha de pneus 
reciclados. Segundo pesquisas, o Brasil descarta anualmente, em média, 30 milhões de pneus 
usados, que, além de serem fabricados a partir da borracha - polímero oriundo de  prospecção 
de  petróleo -, deixam um passivo ambiental caro, porque demoram 600 anos para decompor. 
Além de reaproveitar esse insumo abundante, que  são  os pneus, a calçada de borracha torna o 
pavimento mais aderente, reduz as  vibrações e ruídos e é confortável ao caminhar. Além disso, 
o processo de encaixe entre uma placa e outra deixa pequenos espaços por onde a  água pode 
escoar para o solo, permitindo que a planta respire e se desenvolva, além de evitar a completa 
impermeabilização  dos centros urbanos. Nesse prisma, caso a raiz cresça e levante a placa, é 
só retirá-la ou até mesmo cortá-la, o que permite, inclusive, cortar parte das raizes sem matar a 
árvore e, depois, é só recolar a placa. 
Por essas razões, o Vereador Abou Anni pede aos nobres Pares que acatem a proposta. Sem 
mais, Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)— Muito obrigado, Sra. Cristiane, pela  explicação. 
Audiência pública realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 192/2014, do Vereador Abou Anni. "Dispõe sobre a  proibição 
do uso de foco de luz colorida em residências ou estabelecimentos comerciais e afins que 
confunda transeuntes e motoristas com os sinais luminosos do semáforo nas proximidades 
deste, e dá outras providências." Inscrita, a Sra. Cristiane França, do gabinete do Vereador 
Abou An ni. 
A SRA. CRISTIANE FRANÇA — Exmo. Sr. Presidente, nobres Srs. Vereadores presentes, 
mais uma vez venho sustentar e defender as razões do projeto de autoria do Vereador Abou 
Anni, que visa a colaborar com a  diminuição  de acidentes que ocorrem no âmbito do  município 
de São Paulo, em razão  da  confusão  mental que o foco de luz colorida, instalada em imóveis, 
causa nos transeuntes e motoristas quando projetam qualquer das cores dos  semáforos nas 
proximidades destes. 
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0 texto do projeto diz que a  proibição prevista aplica-se ao foco de luz instalado a cer 
metros de distância do semáforo. É de grande vulto o número de acidentes automobilísticos 
ocorridos nas proximidades dos semáforos, sendo indubitável que tal indice pode ser majorado 
quando há nos  imóveis o aludido foco de luz projetando qualquer das corres do semáforo para 
a via pública, o que inconteste, confunde a  visão  dos condutores de veículos automotores e 
transeuntes. 
Por essas razões, o Vereador Abou Anni pede o apoio dos Pares para a  aprovação  da 
proposta. Sem mais, Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)— Muito obrigado, Sra. Cristiane. Agradeço o 
Vereador Abou Anni pelo interesse e por mandar sempre alguém para apresentar o projeto e 
esclarecer aqueles que  estão  nos ouvindo, que, muitas vezes, não compreendem o jargão  da 
Casa. Portanto, a  explicação  do projeto é sempre bem vinda e interessante. 
Passemos ao item seguinte, PL 217/2014, do Vereador Natalini. "Estabelece a obrigatoriedade 
de  instalação  de medição individualizada em novos condomínios residenciais, comerciais e 
industriais." É um projeto que obriga os novos condomínios residenciais e comerciais a prever a 
instalação  de hidrômetros para cada uma das unidades, possibilitando a medição e cobrança 
individualizada referente ao consumo das unidades. (Pausa)  Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 223/2014.  "Dispõe  sobre portarias de edifícios localizadas em 
edificações situadas no âmbito do  Município  de São Paulo, acrescenta alínea c ao item 14.1.1 
do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1999, e dá outras providências." Em resumo, 
esse projeto classifica as portarias de edifícios nas exigências quanto ao dimensionamento 
mínimo e às necessidades de aeraçâo e de  insolação naturais do grupo "b" do Código de 
Obras e Edificações. 
Sem querer, pulamos o item 6, PL 449/2009, dos Vereadores Floriano Pesaro e Natalini, que 
"altera a  redação  do parágrafo único do art. 116 da Lei n°13.430, de 13 de setembro de 2002, 
e dá outras providências", sobre as floreiras de concreto armado nos passeios em frente aos 
templos religiosos. Inscrita, a Sra. Bruna Borghetti. 
A SRA. BRUNA BORGHETTI — Bom dia, Presidente, Vereador Andrea Matarazzo; bom dia, 
Vereador Police Neto e demais presentes. 
Esse projeto, na verdade, foi alterado para um substitutivo. Ele não altera mais o Plano Diretor 
e incluiu, além dos templos religiosos: consulados e instituições públicas, assistenciais, 
esportivas e de lazer. Há a  dimensão,  no projeto, das floreiras de concreto, ou como poderiam 
se realizadas, e ela respeita a acessibilidade das calçadas instituída pelo decreto. 
Além disso, o projeto é uma forma de poder de polícia preventivo; de se garantir a segurança 
de modo preventivo. É isso. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Entendi. Esse é o objetivo das floreiras: floreiras 
defensivas. (Manifestações  fora do microfone) Flores contra as armas. Perfeitamente, Sra. 
Bruna, muito obrigado, Nós entendemos; e, para deixar ainda mais claro: são aquelas floreiras 
que  são usuais em frente às sinagogas em função  de ataques terroristas que ocorrem em 
outros países. Trata-se de um artifício preventivo, que se estabeleceu quase que no mundo 
todo, para evitar carros-bomba, etc. Como disse bem o projeto e elucidou a Sra. Bruna, é uma 
medida preventiva para evitar maiores danos. Audiência pública realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 267/2014, do Vereador Conte Lopes. "Altera o Código de 
Obras, Lei n°11.228, de 25 de junho de 1999, acrescentando item 14.3 ao seu Anexo I, para 
dispor sobre a utilização de  instalações sanitárias mais econômicas em relação ao consumo de 
água, e dá  outras providências." A medida, no fundo, obriga a que as novas edificações 
utilizem instalações sanitárias do tipo "caixa de descarga sanitária acoplada" ou de outros 
modelos com consumo de no  máximo 10 litros de  água.  (Pausa)  Não há oradores inscritos. 
Está encerrada a audiência pública. 
Não havendo mais nada a tratar nesta reunião, declaro encerrados os trabalhos. Muito 
obrigado aos telespectadores da TV Câmara São Paulo e aos presentes. Bom dia a todos. 
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COMISSÃO  DE POLÍTICA URBA , METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE et_ 

fi

ANDRE 

ALTON 	o 

FRANGE 

TONINHO PAIVA 

NELO RODOLFO o 

Trata-se do Projeto de Lei n° 267/14, de autoria do nobre Vereador Conte Lopes, 
que altera o Código  de Obras, Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1999, acrescentando item 
14.3 ao seu Anexo  I , para dispor sobre a utilização de instalações  sanitárias  mais 
econômicas em relação ao consumo de  água, e dá  outras providências. 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade do projeto. 

A propositura tem como finalidade promover a correta utilização da água nas 
atividades diárias, em razão  do risco da falta deste recurso no caso da inexistência de 
medidas necessárias à diminuição do seu consumo. 

Tendo em vista que a propositura contribui para promover a utilização racional de 
um recurso natural essencial à vida, a  Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei. 

Considerando que a propositura apresenta medidas significativas para a economia 
de um elemento fundamental para a  manutenção  da atividade econômica, a Comissão 
de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, 
manifesta-se favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. 

Quanto ao aspecto financeiro, a  Comissão  de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei  correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, posicionando-se com 
parecer favorável à propositura. 

5 Sala das Comissões Reunidas, em 041 eL)  i f( 
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no_ CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

Folha _ 
de 	185-SE 

DATA:  • /02/2015 
— RF 51 	».0  1: 25 ciE 80 

- "PL 267/2014, do Vereador CONTE LOPES (PTB). Altera o Código  de Obras, Lei 

n° 11.228, de 25 de junho de 1992, acrescentando item 14.3 ao seu anexo I, para dispor sobre 

a utilização de instalações sanitárias mais econômicas em relação ao consumo de água, e dá 

outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Solicito ao Sr. Secretário  a leitura do 

parecer. 

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 267/14) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o PL 267/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação  nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Volta em segunda discussão. 
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Câmara  Municipal-6e Sito Pado 

LOO E 1‘ OV ADO 

16 F.11. /O15-  

• -t --17...L.:IL-P'p.stere 
REQUEIRO  à Douta Mesa, na forma regimental, seja reduzido de 10 (dez) 

para 5 (cinco) dias o interstício mínimo  entre a primeira e a segunda audiência pública, 
nos termos do parágrafo único do art. 66, do Regimento Interno desta Casa, relativa às 
seguintes matérias legislativas: 

1) PL 529/2014 — Autoria: ver. Mário Covas Neto (PSDB); Ver. Laércio Benko (PHS); 
Ver. Nelo Rodolfo (PMDB); Ver. Nabil Bonduki (PT); Ver. Paulo Frange 
(PTB); Ver. Roberto Tripoli (PV); Ver. José Police Neto (PSD); Ver. Ari 
Friedenbach (PROS) -  Dispõe  sobre aplicação de multa pecuniária  para o 
desperdício  de água na cidade de São Paulo e dá  outras providências. 

2) PL 323/2010 — Autoria: ver. Dalton Silvano (PV) - cria o programa de reuso de 
água em postos de gasolina e lava-rápidos no  município  de São Paulo, e dá 
outras providências. 

3) PL 185/2011 - Ver. Eliseu Gabriel (PSB) - Estabelece a proibição do descarte de 
óleos e gorduras animais ou vegetais na rede coletora de esgoto e águas 
pluviais no  município  de São Paulo, e dá  outras providências. 

4) PL 737/2013 - Ver.  Mário Covas Neto (PSDB); Ver. Natalini (PV); ver. Goulart 
(PSD); ver. José Police Neto (PSD); Ver. Toninho vespoli (PSOL) - Dispõe 
sobre o uso de água potável na limpeza de calçadas no âmbito do  município 
de São Paulo e dá  outras providências. 

5) PL 44/2014 - Ver. Laércio Benko (PHS) - Dispõe sobre o reaproveitamento de 
• 	água pluvial nas escolas públicas municipais, e dá outras providências. 

6) PL 267/2014- ver. Conte Lopes (PTB) - Altera o código de obras, Lei n°11.228, de 
25 de junho de 1999, acrescentando-  item 14.3 ao seu anexo i, para dispor 
sobre a utilização de  instalações sanitárias mais econômicas em relação ao 
consumo de  água, e dá  outras pro ■iidências. 

Vereador LiércieBenko 

RPS 

4/2015 
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